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Secretaria: Deputado WALTER PRADO
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O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Sob a proteção de
Deus iniciamos os nossos trabalhos e dando o adiantado da hora,
consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Indicação n. 65/07, acompanhada de justificativa, de autoria
da Deputada Antonia Sales, solicitando que seja encaminhado expediente
ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que providencie a
implantação de um sistema de abastecimento de água no 2º Distrito
denominado Meritizal localizado no município de Cruzeiro do Sul, às
margens do rio Juruá;

Projeto de Resolução n. 07/07, de autoria da Mesa Diretora,
o qual “Altera a Resolução n. 110, de 23 de dezembro de 2002”.

PEQUENO EXPEDIENTE

(não houve oradores inscritos)

GRANDE EXPEDIENTE

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Concedemos
Questão de Ordem ao Deputado Luiz Calixto.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – Em Questão de
Ordem) – Senhor Presidente, há duas sessões, eu protocolei na Mesa
Diretora um requerimento que trata da convocação de Secretários
responsáveis pelo concurso provisório de agentes civis. Não sei por qual
razão esse requerimento não foi incluído na pauta de hoje. Então a Questão
de Ordem que faço neste momento é que sendo hoje a última Sessão deste
período legislativo, que este requerimento seja incluído na Ordem do Dia.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Informamos ao
Deputado Luiz Calixto que ainda não estamos na Ordem do Dia.

Deputado LUIZ CALIXTO - (Líder do PDT – Em Questão de
Ordem) - Evidente que eu sei que nós não estamos na Ordem do Dia. Eu
estou apenas fazendo um pedido à Mesa através de uma Questão de
Ordem, para que o meu requerimento seja submetido à votação, no momento
que a Mesa achar apropriado, contanto que seja hoje, por se tratar do
último dia dos trabalhos legislativos deste semestre.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Suspendemos a
Sessão por tempo indeterminado (Pausa).

(Sem revisão do orador)

Reaberta a Sessão, consideramos prejudicado o Grande
Expediente.

ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Gostaríamos de registrar o aniversário do grande líder político do Alto
Juruá, Deputado Taumaturgo Lima. Desejamos a V. Exª. muitos anos de
vida.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei N. 03/2007, de
autoria da Deputada Idalina Onofre, que “Dispõe sobre o acesso em eventos
artístico-esportivos realizados pelo poder público estadual aos doadores
de sangue”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado à Emenda N.02/2007, de autoria do
Tribunal de Contas, o qual apresenta “Prestação de Contas do Tribunal
Contas do Estado do Acre – TCE/AC, exercício de 2003”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo a
referida  Matéria obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, a mesma irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado a Proposta de Emenda Constitucional
N.02/07, de autoria do Deputado Moisés Diniz, que “Altera redação do
art. 63, da Constituição do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
A seguir o Senhor Secretário procedeu a chamada para verificação

de quorum:
Partido dos Trabalhadores - PT

Deputados: FRANCISCO VIGA – PRESENTE
JUAREZ LEITÃO – PRESENTE
MAZINHO SERAFIM – PRESENTE
NALUH GOUVEIA – PRESENTE
NEY AMORIM – PRESENTE
PERPÉTUA DE SÁ – PRESENTE
TAUMATURGO LIMA – PRESENTE

Bloco Popular Republicano - BPR
Deputados: EDVALDO MAGALHÃES – PRESENTE

MOISÉS DINIZ – PRESENTE
HELDER PAIVA – PRESENTE

Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB

Deputados: ANTONIA SALES – PRESENTE
CHAGAS ROMÃO – AUSENTE

Partido da Social Democracia brasileira -PSDB
Deputados: DONALD FERNANDES – PRESENTE

LUIZ GONZAGA – PRESENTE

Partido Socialista Brasileiro - PSB
Deputados: DELORGEM CAMPOS – PRESENTE

WALTER PRADO – PRESENTE

Partido da Mobilização Nacional - PMN
Deputados: ELSON SANTIAGO – AUSENTE

JOSÉ LUIS – PRESENTE

Partido Popular Socialista - PPS
Deputados: IDALINA ONOFRE – PRESENTE

TARCÍSIO MEDEIROS – PRESENTE

Partido Progressista - PP
Deputada: MAIRA ANTONIA – AUSENTE

Partido Democrático Trabalhista - PDT
Deputado LUIZ CALIXTO – PRESENTE

Partido Trabalhista Nacional - PTN
Deputado JOSÉ CARLOS – PRESENTE

Partido Trabalhista do Brasil - PT do B
Deputado GILBERTO DINIZ – PRESENTE

Foi constatada a presença de 21 Deputados em plenário.
O Senhor Secretário procedeu à chamada para votação na

seguinte ordem:
Partido dos Trabalhadores - PT

Deputados: FRANCISCO VIGA – SIM
JUAREZ LEITÃO – SIM
MAZINHO SERAFIM – SIM
NALUH GOUVEIA – SIM
NEY AMORIM – SIM
PERPÉTUA DE SÁ – SIM
TAUMATURGO LIMA – SIM

Bloco Popular Republicano - BPR
Deputados: EDVALDO MAGALHÃES – SIM

MOISÉS DINIZ – SIM
HELDER PAIVA – SIM

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE

GRANDE EXPEDIENTE

ORDEM DO DIA
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Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB

Deputada: ANTONIA SALES – SIM

Partido da Social Democracia Brasileira -PSDB
Deputados: DONALD FERNANDES – SIM

LUIZ GONZAGA – SIM

Partido Socialista Brasileiro -PSB
Deputado DELORGEM CAMPOS – SIM

WALTER PRADO – SIM

Partido da Mobilização Nacional - PMN
Deputado JOSÉ LUIS – SIM

Partido Popular Socilista - PPS
Deputados: IDALINA ONOFRE – SIM

TARCÍSIO MEDEIROS – SIM

Partido Democrático Trabalhista - PDT
Deputado: LUIZ CALIXTO – SIM

Partido Trabalhista Nacional - PTN
Deputado JOSÉ CARLOS – SIM

Partido Trablhista do Brasil - PT do B
Deputado GILBERTO DINIZ – SIM

O Senhor Presidente – (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que a referida Matéria obteve 21 votos a favor
e tendo obtido três quinto dos votos em dois turnos de votação, irá a
sanção governamental e posterior publicação.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar N.
3/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Altera e acresce dispositivos
à Lei Complementar n. 58, de 17 de julho de 1998, que dispõe sobre a
contratação temporária de pessoal para atender às necessidades por tempo
limitado de excepcionalmente interesse público, nos termos do inciso X do
art. 27 da Constituição Estadual”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados,  acredito que os Senhores
lembram quando há  pouco tempo, fiz uma denuncia a respeito dos contratos
provisórios de Agentes Penitenciários. Na ocasião, todos os Parlamentares
se manifestaram a meu favor, quando expliquei que os direitos trabalhistas
destas pessoas estavam sendo feridos, pois todos nós sabemos que o
contrato temporário não dá nenhuma segurança ao empregado. Acredito
que o Governo já havia acabado com essa pouca vergonha. E que é pior,
estão querendo criar o funcionário descartável.

No seu artigo 4º diz: “Será vedado o aproveitamento dos
contratos em qualquer área da administração pública”. Já em outro projeto
que será levado em votação, no seu artigo 34: “Os servidores dos órgãos
extintos transferidos, desmembrados, incorporados, serão lotados de acordo
com aquisição por atos da administração”.

O Poder Executivo é autorizado no artigo 39, a redistribuir os
cargos a seus titulares nos órgãos da administração direta das autarquias e
fundações extintas. Então, por favor, não queiram inventar esse tipo de
servidor achando que eles só servem para fazer uma determinada atividade
e logo depois que prestam seus serviços são demitidos por não mais servirem
ao órgão empregador.

Isso é uma afronta à dignidade do ser humano, O governo tem
que realizar deverá fazer um concurso para contratação permanente desses
Agentes Penitenciários.

(Sem revisão do orador)

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, policiais que se
encontram no Salão do Povo aguardando a votação do Projeto de Lei que
trata de sua carreira funcional, sejam bem-vindos.

Para tratar desse assunto de contratação de pessoal,
principalmente provisório, eu tenho a maior tranqüilidade de falar sobre
isso, porque, realmente, quem não tem memória curta sabe muito bem que

hoje o Estado do Acre enfrenta um problema com onze mil funcionários
públicos que estão irregulares, porque não entraram no serviço público,
através de concurso. Foram contratados por outras administrações, as
quais eu não quero fazer referência. Quando esse Governo da Frente Popular
do Estado do Acre tem promovido concurso público em todas as categorias
que fazem parte da administração pública, não ignorando a contratação
provisória, porque a mesma é garantida num dispositivo constitucional.

A contratação provisória é garantida também para a
administração privada, a qual é regida pela C.LT. Portanto, esta matéria
mostra a transparência e o compromisso que este Governo tem com a
administração pública, que fará contratos provisórios apenas quando for
necessário, já que a Constituição garante ao administrador público fazer
contratações provisórias.

Nenhum Governo na história do Acre fez tanto concurso
público. Foram promovidos concursos para as Policias Civis e Militares,
gestores, Saúde e Educação. O Governo da Frente Popular não tem nenhum
interesse em fazer contratações provisórias, mas poderá fazê-las se houver
necessidade e se forem temporárias, portanto isso é legitimo, é legal, é
constitucional.

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS - Em Aparte) –
Eu reafirmo que contrato provisório é cabide de emprego para beneficiar
apadrinhados do Governo. Se esses contratos temporários fossem
prorrogados por mais dois anos, evitaria que no fim do mandato de
Governador as pessoas ficassem na mão de quem está no Poder. Então o
contrato permanente é a melhor coisa, pois a pessoa fica livre, para votar
em quem quiser.

 Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB - Em
Aparte) – Eu agradeço o aparte e queria apenas lembrar que na última
eleição as pessoas que tinham contratos provisórios estavam todas nas
ruas, de bandeirinhas em punho. E esses contratos provisórios serão
utilizados nas próximas campanhas eleitorais para barganhar votos. Isso é
uma vergonha e têm que acabar. As próximas eleições estão garantidas com
os contratos provisórios, já que os funcionários são ameaçados de demissão.
De forma que eu queria colocar a minha posição contrária a essa situação,
porque isso se transforma em cabide de emprego, o que é ilegal, mas
aconteceu nas eleições passadas e acontecerá nas próximas.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (PPS - Em Aparte) –
Deputado Taumaturgo, quero primeiramente parabenizá-lo e desejar-lhe
tudo de bom a V. Exª que está completando mais um ano de vida hoje. Seus
argumentos não são convincentes, por isso quero declarar que serei contra
o Projeto.

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) – O Deputado
Donald Fernandes e Deputada Idalina, há um mês, estavam defendendo a
contratação do jovem aprendiz, que é uma coisa provisória. Realmente V.
Exª tem razão quando diz que contratos provisórios são feitos por pessoas
mal intencionadas. Mas a Frente Popular não se utiliza desses mecanismos
e os contratos provisórios são para atender demanda da administração
Pública Estadual.

Deputado GILBERTO DINIS (Líder do PT do B - Em Aparte)
– Obrigado pelo aparte, queria colocar também o meu ponto de vista.
Esses contratos provisórios são necessários pois temos empresas como a
Cageacre, por exemplo, que no verão precisa de inúmeros funcionários,
porém no inverno não há necessidade. E se não existirem as contratações
provisórias o Governo terá que pagar uma quantidade enorme de pessoas,
as quais ficarão seis meses sem ter o que fazer.

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) - Incorporo
o aparte dos nobres colegas. Concordo com o que disse o Deputado Gilberto
Diniz e discordo do que disseram os Deputados Donald Fernandes,
Deputada Idalina Onofre e Tarcísio Medeiros. Quero falar da minha
tranqüilidade em defender a aprovação dessa Matéria e dizer que o interesse
da Frente Popular não é fazer contratações provisórias e sim contratações
efetivas. Portanto estamos agindo dentro da legalidade, dentro da
transparência.

Eu queria pedir a sensibilidade dos nobres Deputados para
votarem a favor desse Projeto que facilitará, em determinado momento, o
trabalho da administração pública estadual.

(Sem revisão do orador)
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O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Prorrogamos a sessão pelo tempo necessário, para que possamos votar
todas as Matérias da Ordem do Dia.

Com a palavra a Deputada Antonia Sales.

Deputada ANTONIA SALES (PMDB) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados, a respeito da contratação provisória, está na nossa
Constituição, bem claro, artigo 27, inciso 10, da Lei Complementar.

Senhor Presidente, como podemos concordar com o governo
que diz que está precisando fazer concurso provisório por 24 meses,
prorrogáveis por mais 24 meses, totalizando 48 meses, ou seja, quatro
anos. Isso aí não quer dizer temporário. Não podemos dizer que um contrato
por quatro anos é temporário, porque não é. E mesmo em se tratando de
casos de surtos ou de endemias, como a Malária, é muito tempo.

Um legislador diz assim: “a contratação teria que ter tempo
determinado, no prazo mínimo de doze meses”. Então como é que nós
poderemos concordar com isso, que é a continuação dos vícios dos governos
passados? Se nós queremos falar em transparência, nós temos que fazer
contratos permanentes e não provisórios, porque nós sabemos que esses
funcionários, em tempo de eleição, vão servir de cabos eleitorais e para
levantar bandeirinhas por medo de perderem o emprego.

Como é que eu e muitos pais que estão no Salão do Povo que
gastamos muito para educarmos nossos filhos vamos ficar satisfeitos, se o
governo só oferece concurso temporário? Além disso, qual plano os
universitários e os jovens formados poderão fazer para a vida deles?
Nenhum, porque quando encerrar o prazo do contrato, eles ficarão
desempregados. E nem o trabalho será realizado com eficiência, porque a
pessoa vai ficar com o pensamento perturbado o tempo todo, sem poder
dormir e não vai poder planejar a sua vida, porque sempre vai achar que
logo perderá o trabalho, já que foi nomeada por contrato temporário.

Se o Governo quer moralizar o sistema e está precisando de
pessoas para trabalharem no serviço público, ele tem que fazer um
levantamento para saber a necessidade de cada setor. E a seguir realizar
concurso permanente, a fim de que as pessoas tenham motivação para
trabalhar. E aquelas que não têm uma profissão definida, a partir daí se
sentirão motivadas para estudar.

Portanto, pelas razões que aqui já expus, eu sou contra o
contrato provisório.

Obrigada.
(Sem revisão do orador)

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, quero saudar aos companheiros e
companheiras da Polícia Civil e parabenizar o companheiro Buriti, que tão
bem comandou as negociações da entidade.

Senhor Presidente, creio que esteja havendo um equívoco, haja
vista que no caput diz que os contratos temporários saõ para atender
necessidades por tempo limitado, por excepcional interesse público. Nós
temos tantas experiências ruins de governos passados, com esse tipo de
coisa, que já ficamos pasmos. Porque, na verdade, isso sempre existiu para
fazer campanha eleitoral. Todo mundo sabe disso. Agora o problema é que
para atender programas como de educação de trânsito, não tem condição
de ser contrato permanente.

Vou dar um exemplo: aqui no Acre há uma irresponsabilidade
muito grande dos condutores de veículos com relação à conversão. Eu
moro no Conjunto Tucumã e é uma pouca vergonha o que os motoristas
estão fazendo na estrada ias Martins, na 364. Percebo que ali precisa de
pessoas para realizar programas de Educação no trânsito, e não pode ser
pessoas de contratos permanentes, pois as pessoas se acomodam. O
discurso das companheiras, é o de que o Estado deve empregar, todo
mundo e isso não pode.

Eu vou dar outro exemplo: a maioria dos funcionários da
Educação são mulheres as quais engravidam e parem. Então, enquanto
essas servidoras estão de licençamaternidade é preciso contratar pessoas
para substituí-las. São nesses casos que o contrato temporário tem que
existir. Outra coisa: a redação do Projeto diz que excepcionalmente se
chegará aos quatro anos, não está dizendo que vai chegar a esse tempo e
sim poderá chegar, mas todo mundo sabe que não chega.

Existem companheiros que pregam uma coisa quando chegam
no governo, mas quando estão nos seus comércios, nas suas construções,
fazem exatamente o contrário do seu discurso. Essa Matéria visa atender à
excepcionalidade dos programas, dos projetos. Aqui está bem claro. Se
formos brigar com uma coisa que estamos querendo demarcar, aí tudo bem,
eu até entendo. Os companheiros e as companheiras têm toda razão de
demarcar, de colocar suas posições. A posição é legitima e respeitável e no

projeto está bastante claro.
Eu, particularmente sou contra a temporariedade, no caso dos

policiais, já com relação a programas de prevenção como tabagismo não
precisam ser executados por servidores que têm contrato permanente, haja
vista que as campanhas são realizadas uma vez por ano. Concederei um
aparte ao Deputado Luiz Calixto e posteriormente à Deputada Idalina
Onofre.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT - Em Aparte) –
Deputada Naluh Gouveia, em nenhum momento a lei trata da contratação
provisória, fala de educadores do trânsito. Eu até concordaria que para
realizar companhas educativas fossem feitas contratações provisórias, em
caráter excepcionais. A lei trata apenas da contratação de instrutores para
a direção veicular, que são aqueles que irão fazer os testes das pretendentes
à carteira de habilitação. No meu pronunciamento colocarei com
profundidade a minha contrariedade com relação a este Projeto.

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS – Em Aparte) –
Deputada Naluh, a maneira como esse Projeto é colocado aqui,  diz
claramente que o funcionário é descartável ele só presta para fazer aquele
serviço lá e mais nenhum outro. O outro Projeto diz que eles  serão
reaproveitados em um outro setor. Será que esse funcionário só vai saber
ensinar o sujeito a preferencial da rotatória a preferencial disso ou daquilo?
Quando eu defendo a posição do contrato permanente, eu defendo em
qualquer categoria. Quando V. Exª cita construção, está se referindo ao meu
marido, porque ele trabalha com construção, mas no caso de uma construção,
a Senhora há de convir que é muito diferente de um contrato ou de um
concurso do Estado.Aqui eu estou falando da dignidade humana porque
um funcionário de uma construção ou de uma loja quando ele termina
aquela obra, ele tem outra a realizar. Ele está enxergando lá na frente,
porque ele sabe que vai ter uma outra construção para  fazer. Já aqui neste
Projeto está dizendo, simplesmente, que ele não presta mais para nada, só
para fazer aquele serviço que foi contratado, porque o Estado não precisa
mais dele.Isso é um desrespeito à pessoa humana. Desculpe-me e eu digo
isso com liberdade, porque eu não sou obrigada a votar nos projetos do
Governo. Obrigada

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Obrigada Deputada
Idalina, quero dizer a V.Exª que eu quis particularizar,quando falei em
construções, até porque se tem uma coisa que eu não faço, em discussão,
é particularizar. Eu quis colocar no geral.

Deputada ANTONIA SALES (PMDB – Em Aparte) –
Deputada Naluh Gouveia, eu quero dizer que os seus posicionamentos
são claros, mais permita-me a liberdade de não concordar com V. Exª,
porque a Lei diz nos casos excepcionais.Eu entendo quando V. Exª se
refere às escolas que não podem ficar descobertas de pessoal, mas a licença
maternidade é de quatro meses. Uma professora não vai faltar o ano todo.
Num hospital, por exemplo, eles podem contratar de maneira temporária.
Mas não é o caso agora, porque são contratos de vinte e quatro meses e
prorrogado por mais vinte e quatro. Então, isso difere do pensamento
temporário.

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Hoje, há uma filosofia
de gestão,diferente pois não podemos mais nos apegar às questões
passadas.Tal  filosofia visa otimizar os recursos públicos. E nos casos de
excepcionalidade é preciso lançar mãos dos  contratos provisórios, pois
não tem como fazer contratos permanentes, até porque  estaríamos
colocando em jogo os recursos públicos. Obrigada.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente  (EDVALDO MAGALHÃES) –
Concederemos a palavra aos Deputados Luiz Calixto e José Luis.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, serei breve nas minhas colocações, mas
talvez seja mais fácil desentortar uma banana do que mudar a opinião de
um Deputado neste plenário. Na verdade, nós estamos fazendo esse
pronunciamento, para que fique registrado nos Anais da Assembléia
Legislativa a nossa posição de coerência.

Quando nós discutimos aqui a questão da contratação de
Agentes Penitenciários, a qual já está por demais provado que houve
manipulação, basta ver que três listas de aprovados foram publicadas. E
absolutamente, todos os Deputados se posicionaram contra esse tipo de
contratação provisória. Então, nós esperávamos que o Governo do Estado
atendendo aos apelos, não da Oposição, mas dos Deputados de sua base
de sustentação, mandasse para a Assembléia Legislativa um projeto de lei
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restringindo a contratação provisória; ou seja, dizendo que, se necessária,
fosse feita para uma categoria, mas apenas uma vez. Por exemplo, se
precisa de agente penitenciário que se faça a contratação provisória, mas
apenas uma vez; a segunda vez que seja permanente.

Nós não queremos amarrar o governo, mas queremos que o
princípio da impessoalidade da administração pública, que é muito diferente
da administração privada, entre em vigor; porque qualquer concurso que
seja feito à base de análise curricular e de entrevistas, com critérios altamente
subjetivos, eles estarão sujeitos à manipulação como esteve no concurso
anterior. E o que nós gostaríamos é que o governo cumprisse a lei.

Não há excepcionalidade, quando se contrata por quatro anos;
não há excepcionalidade, quando se contrata por repetidas vezes. Se o
Estado precisa de funcionários, por que não convoca, imediatamente, os
gestores de políticas públicas que estão aguardando ser contratados?
Inclusive, alguns pediram demissão de seus empregos na promessa de que
seriam contratados, porque uma das exigências para tal é de que eles não
podem ter outro vínculo empregatício. Alguns “Caíram no Canto da Sereia”,
pediram demissão e agora estão na “Rua da Amargura”. E eu insisto em
dizer que o contrato provisório não é regra, ele é uma exceção, mas este
Governo está desvirtuando-o, isto é, tornando o contrato provisório à
regra e o concurso público à exceção.

Sem o desejo e sem a pretensão de mudar um voto sequer, nós
queremos deixar registrado aqui o nosso posicionamento. Também não
tenho a intenção e nem a presunção de que algum Deputado, em razão do
meu pronunciamento, mude o seu posicionamento. E eu respeito à posição
de cada Deputado, porque cada um tem o direito de se posicionar e de
votar da forma que quiser; mas as críticas que consideramos coerentes e
procedentes, nós iremos fazer. E repito o governo tornou o contrato
provisório à regra e o concurso público à exceção.

Obrigado, Senhor Presidente.
(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Senhoras e Senhores no Salão
do Povo, Imprensa, eu, na realidade, quero dizer que o que nós estamos
votando aqui é uma lei que já existia. E, aí eu quero atentar para o seguinte:
O artigo 37, inciso 9º da Constituição Federal assegura a contratação
temporária, porém nós queremos acabar com esse tipo de relação, mas
temos que resolver primeiro lá em Brasília e aí dependemos dos nossos
Deputados Federais.

O artigo 10º diz: “Atenderem cargos decorrentes da celebração
de convênios, projeto de cooperação com prazo determinado”. Talvez no
semestre que vem votaremos a Mensagem que trata do empréstimo junto
ao BNDES, então como é que nós vamos contratar, se o BNDES 03 vai
vencer? É a mesma coisa que uma construtora terminar uma obra e continuar
com os trabalhadores.  A contratação temporária é para isso. Por exemplo,
se tiver um surto de Malária esse ano o Governo contrata e depois cancela.

 Foi citado aqui pelo Deputado Gilberto Diniz a questão da
Cageacre, de que essa empresa contrata pessoas somente na época da
safra, mas não tem como contratar depois. Sabemos também que na nossa
região já aconteceram vários surtos epidemias, queimadas e sempre que
isso acontece o  Imac contrata pessoas provisórias e depois exonera. Será
que vai acontecer enchente todo ano, para essas pessoas permanecerem no
quadro? O que estou defendendo é isso, pois não tem jeito do Governo
contratar pessoas para ficar simplesmente nos quadros. O concurso
provisório é uma saída que o Governo tem para poder atender uma demanda
do momento. Não tem outra solução.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT - Em Aparte) –
Deputado José Luis, no meu pronunciamento eu disse que respeitaria o
posicionamento de qualquer Deputado, qualquer que fosse. Mas as críticas
quando são cabíveis têm que ser feitas de início. O artigo 37 que V. Exª se
refere diz no seu início que o ingresso no serviço público será feito através
de concurso público. A contratação provisória é de excepcionalidade. Com
relação aos nossos gabinetes e aos cargos de confiança do Governo há uma
diferença fenomenal entre uma coisa e outra. O governo já tem as FGs, os
DAS e nós Parlamentares somos avaliados de quatro em quatro anos.
Segundo, o Estado, às vezes, não precisa contratar ninguém para combater
a Dengue, porque essa é uma atribuição do município ou do Governo
Federal. Portanto, o que nós criticamos em nossos pronunciamentos é que
gostaríamos de ter o contrato provisórios como uma exceção e não como
regra. Por exemplo: A lei que nós estamos alterando é da época do
companheiro Orleir Cameli, de noventa e oito. Onde a maioria que está
aqui não era Deputado. Portanto, a culpa não é nossa. Gostaríamos que o
Governo fizesse concurso provisório aos moldes que fez para policial

voluntário. Era provisório, mas se fez provas de português, matemática e
de conhecimento gerais. E agora não, o contrato é feito na base de analise
curricular, onde as pessoas são contratadas de acordo com a necessidade
de quem está contratando. Portanto, respeito seu posicionamento, mas me
permita fazer essa discordância.

Obrigado!

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Discordo Deputado
Luiz Calixto de V.Exª. até porque a matéria já está dizendo que o concurso
é temporário. O servidor não precisa saber português para ajudar, por
exemplo, no caso de uma enchente, ele vai ter apenas que ajudar a carregar
os utensílios nas costas.

Eu quero discordar plenamente do seu posicionamento.

Deputado HELDER PAIVA (BPR – Em Aparte) – Deputado
José Luis, eu penso que todas as interferências, todos os debates, estão
sendo feitos com o pensamento de dar a sua contribuição e mostrar sua
visão com relação à Matéria. Eu, particularmente, nesta Casa, já tive a
oportunidade de votar muitas matérias com este sentido. Nós entendemos
o seguinte: Se for um dispositivo legal, se está dentro da lei, se a Constituição
não proíbe, cabe a nós discutirmos e depois votarmos.  Inclusive, eu quero
fazer um pedido aos colegas da Oposição, de que essa votação não vai tirar
nenhum mérito da visão pessoal de V. Exªs. Mas no Acre o índice de
desemprego é muito grande e este Deputado que vos fala não tem coragem
de votar contra uma matéria que vai benficiar a nossa população. Hoje,
estamos recebendo aquino Salão do Povo policiais e funcionários da
Secretaria de Segurança,  os quais sabem da real situação do nosso Estado.
Os nossos irmãos, nossos amigos, nossos eleitores estão   desesperados
porque não encontram um emprego e estão esperando uma oportunidade.
É por isso que temos que votar favorável ao Projeto e eu quero  fazer um
apelo aos nossos colegas Deputados: Votem, pensando naqueles que estão
desempregados.

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT – Em   Aparte)
– Esta discussão, a cada hora, tem  um viés diferente. Uma hora é o
contrato efetivo; outra o provisório. Nós estamos aqui para legislar e esse
dispositivo  já está garantido na Constituição. O Governo está agindo com
transparências. O Governo da Frente Popular vem ajustando os seus
quadros com concursos públicos. Portanto, esses argumentos contrários
ao projeto não se sustentam, são argumentos que vão de encontro ao
empreguismo. Isso é coisa do passado e não existe mais. Nós não queremos
resolver o problema da falta de emprego colocando pessoas no quadro da
administração pública sem a devida necessidade. Portanto, V. Exª está de
parabéns pelas suas colocações e o meu voto é favorável. Obrigado.

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN ) – Para encerrar, eu
queria dizer, Deputada Idalina, que para mim não existe funcionário
descartável. Então, eu pediria aos Deputados Tarcísio e Deputado Luiz
Calixto, atenção para aprovação desse Projeto.

Obrigado, Senhor Presidente.

Está encerrada a discussão.

Em votação, os Senhores Deputados que concordam com a
Matéria, permaneçam sentados; os que forem contra, fiquem de pé. O
projeto foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos Deputados Luiz
Gonzaga, Donald Fernandes, Luiz Calixto, Tarcísio Medeiros, Antonia
Sales e Idalina Onofre. Não tendo o referido Projeto obtido mais de dois
terços dos votos dos membros da Casa, o mesmo irá à segunda discussão
e segunda votação.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei N. 40/2007, de
autoria do Poder Executivo, que “Institui e altera estruturas de vencimento
dos integrantes da Polícia Civil do Estado do Acre e dá outras providências”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, gostaria de pedir desculpas
aos funcionários da Secretaria de Segurança por votar contra este Projeto.

Entendo que o papel do sindicato está absolutamente correto.
O seu papel é esse. Qualquer verba que seja auferida nas negociações com
o governo deve ser recepcionada e aceita; mas neste Poder, nós temos um
papel diferente dos sindicatos. As discussões dos sindicatos não se
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transformam em lei. Na Assembléia é diferente, pois o voto de cada
Parlamentar faz com que o projeto lei seja aprovado ou não.

Tentei de todas as formas fazer uma emenda a este projeto,
para que a partir daí, eu tivesse a tranqüilidade de votar a favor dessa
matéria; porque eu sou funcionário público e sei da minha responsabilidade
de votar contra os interesses dos trabalhadores. Na emenda, eu propus que
fosse feita uma modificação, para que as parcelas remuneratórias que estão
sendo contempladas nesta lei fossem estendidas aos aposentados e, que os
atuais servidores ativos, no momento de suas aposentadorias também
tivessem essas verbas em seus contra-cheques. Na Secretaria de Segurança,
há cerca de setenta aposentados que não serão beneficiados por essa lei. Eu
respeito os Deputados que votarem a favor, mas faço questão de frisar,
votem sabendo que mais de setenta aposentados e 58 pensionistas não
estão sendo contemplados por essa lei.

Há centenas de funcionários da Secretaria de Segurança que já
completaram o tempo de serviço e que estão apenas aguardando uma
modificação na Constituição para se aposentarem por essa lei especial,
mas no momento em que se aposentarem tenham certeza de que eles não
serão alcançados por essa lei, que é transitória. Estas vantagens que estão
sendo concedidas neste momento são temporárias. Deputado Tarcísio
Medeiros, como acreano, eu pedi o poder de convencimento, o qual está
apenas com os fluminenses e cariocas. Então, eu não posso votar uma lei
que não é permanente e que não atende aos aposentados. O custo financeiro
da implantação desta lei para atingir todos os servidores ativos e inativos
é de pouco mais de sessenta mil reais. Portanto é um custo baixíssimo.

No Salão do Povo, eu vejo funcionários que são meus amigos e
que vão me criticar pelo meu posicionamento, mas eles estão prestes a se
aposentar, e quando se aposentarem essas verbas serão excluídas de seus
contra-cheques. Por isso não podemos adotar dois pesos e duas medidas.
É na aposentadoria que mais precisamos, pois é o momento em que nos
faltam as forças. Portanto, gostaria de pedir desculpas, mas não vou sair
daqui com o peso na consciência de ter votado uma lei que poderia ter sido
corrigida e que vai prejudicar quase duzentos servidores da Secretaria de
Segurança. Eram estas as observações que eu gostaria de fazer, em relação
a essa lei. Eu poderia fazer mais observações, mas como sou disciplinado,
eu encerro o meu pronunciamento dizendo que, infelizmente, não vou
poder votar a favor desta lei.

Muito obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado WALTER PRADO (PSB) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados e Deputadas, amigos e companheiros de profissão
que se encontram no Salão do Povo, policiais civis, Senhor Antônio
Monteiro, Secretário de Segurança Pública, que com a sua peculiar
humildade encontram-se até este momento acompanhando a votação.

Deputado Donald Fernandes, causa-me preocupação quando
vejo pessoas que não são formados em medicina, consultando e receitando
doentes. Entendo que só pode trabalhar, nessa área, o profissional que está
habilitado para isso, sinto-me imensamente à vontade em vir a esta Tribuna
votar favorável a esta lei, que  foi amplamente discutida, principalmente
com quem conhece de segurança pública.

Neste Poder já houve debates a respeito da área de saúde,
entendo que somente aqueles que vivenciam o dia-a-dia é que sabem das
suas necessidades e estão aptos a opinar.

Eu quero, nesta oportunidade, dizer ao Senhor Buriti,
Presidente da Associação dos Delegados do Estado do Acre, e aos
companheiros que fazem oposição, como o Deputado Luiz Calixto, que
esse projeto está completo.  Ontem mantive contatos telefônicos com as
pessoas que integram as estruturas das nossas representações sindicais e
todos eles disseram: Deputado, isso nos alimenta e nos fortalece, esse
Projeto foi bastante discutido. Daí a nossa posição  e espero, Deputado
Luiz Calixto, que V. Exª na sua infinita sabedoria, vote favorável. A oposição
que é tão atuante e presente, sabe perfeitamente que esse projeto atende
aos interesses dos nossos abnegados e honrados policiais civis.Quero dizer
que me sinto feliz em dizer ao companheiro Monteiro que o Senhor é parte
de tudo isso e quem ganha com essa aprovação é a sociedade. Começa um
novo ciclo para a policia civil. Tivemos o ciclo do governo Jorge Viana que
foi a estruturação da polícia civil com a construção de delegacias e ampliação
dos espaços, melhores condições de trabalho e aumento salarial nos
primeiros anos de seu mandato. E agora, o Governador Binho Marques
inaugure o segundo ciclo apaesar do aposentado não ter sido beneficiado
porque seria inconstitucional. Mesmo que o Governador Binho quisesse
concedê-lo seria impossível, pois cometeria improbidade administrativa.

Já com relação,  ao risco de vida,esse benefício foi concedido de
acordo  com  Lei Federal. Tive também o cuidado de verificar junto a
instituição co-irmã e talvez a mais organizada deste País, a Polícia Federal,
no que diz respeito a garantia de direito. Eles têm o mesmo sistema. Portanto,
o Estado não teria as condições legais, verdadeiras e corretas para proceder.
Portanto, Senhores Deputados, peço que votem e ajudem a aprovar esse
Projeto que é importante para toda a sociedade, os policiais receberem
melhores salários, já que terão como, desempenharem melhor suas
atividades.

(Sem revisão do orador)

 Em votação, foi aprovado por 19 votos a favore 1 contra, do
Deputado Luiz Calixto.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) - Tendo o
referido Ptojeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
04/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a nova estrutura
administrativa do Poder Executivo do Estado do Acre e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores

Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor e 6 votos
contra, dos Deputados Idalina Onofre, Tarcísio Pinheiro, Luiz Gonzaga,
Donald Fernandes, Antonia Sales e Luiz Calixto.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Não tendo
o referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à segunda discussão e segunda votação.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do parecer exarado ao Projeto de Lei nº 34/2007, de
autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a
assumir débito junto ao Banco da Amazônia”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS  (PPS) – Senhor
Presidente, V. Exª sabe quantas vezes nós já negociamos com esses
produtores que fizeram este empréstimo. Então, voto contra porque pelas
conversas que tivemos com os representantes do Governo e do BASA, o
Governo teria que anistiar, na totalidade, essa dívida e não somente 33%.
Em virtude disso, voto contra.

Deputado DELORGEM CAMPOS (Líder do PSB) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, quero declarar o meu voto em
nome dos companheiros que nos assistem, porque sou conhecedor desse
problema da pimenta longa. É lamentável que por falhas técnicas, por
arrojos políticos, esse programa não tenha dado certo no nosso Estado,
pois detemos, das onze espécies de pimenta longa existentes no planeta,
as duas mais produtivas.

O Estado brasileiro, através do Governo do Estado do Acre e
do Banco da Amazônia, está sendo justo com esses pais de famílias.
Portanto, sou a favor do Projeto.

Está encerrada a discussão

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES)  –
Comunicamos ao plenário que a referida Matéria obteve 16 votos a favor
e 4 contra, dos Deputados Donald Fernandes, Idalina Onofre, Luiz Calixto
e Tarcísio Medeiros.

Tendo o referido Projeto obtido dois terços dos votos dos
membros deste plenário, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 16/2007, de
autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício financeiro de 2008 e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores

Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros deste
plenário, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
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e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Resolução n. 07/
2007, de autoria da Mesa Diretora, que “Altera a Resolução n. 110, de 23
de dezembro de 2002”.

Em discussão, não houve oradores.

Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que a Mesa tomará as devidas providências.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Ordinária e convocamos uma Extraordinária para às 13h40 minutos.

13ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO

LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES: Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em segunda discussão e segunda votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 32/07, de autoria do Poder Executivo, que
“Dispõe sobre a Gestão Democrática do Sistema Público de Saúde do
Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos

Deputados Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Antonia Sales, Donald
Fernandes, Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
05/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a estrutura básica
do Departamento de Estradas de Rodagem, Infra-Estrutura Hidroviária e
Aeroportuária do Acre-Deracre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos

Deputados Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Antonia Sales, Donald
Fernandes, Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
35/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a estrutura
organizacional básica do Instituto de Meio Ambiente do Acre-IMAC”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos

Deputados Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Antonia Sales, Donald
Fernandes, Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
06/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a nova estrutura
organizacional básica da Fundação de Cultura e Comunicação Elias
Mansour”.

Em discussão, não houve oradores.

Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos
Deputados Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Antonia Sales, Donald
Fernandes, Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
03/07, de autoria do Poder Executivo, que “Altera e acresce dispositivos à
Lei Complementar n. 58, de 17 de julho de 1998, que dispõe sobre a
contratação temporária de pessoal para atender às necessidades por tempo
limitado de excepcional interesse público, nos termos do inciso X do art.
27 da Constituição Estadual”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos

Deputados Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Antonia Sales, Donald
Fernandes, Luiz Calixto e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
04/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a nova estrutura
administrativa do Poder Executivo do Estado do Acre e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 6 contra, dos

Deputados Luiz Calixto, Tarcísio Medeiros. Donald Fernandes, Antonia
Sales, Luiz Gonzaga, Idalina Onofre.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o término desta.

14ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 36/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o Instituto de
Administração Penitenciária do Acre-IAPEN/AC”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá à sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

15ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO
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PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n 34/07, de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo
Estadual a assumir débito junto ao Banco da Amazônia”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria ira á sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

16ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 3/07, de autoria da Deputada Idalina Onofre, que “Dispõe sobre o
acesso em eventos artístico-esportivos realizados pelo poder público
estadual aos doadores de sangue”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá á sanção governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o encerramento
desta.

17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;

LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 40/07, de autoria do Poder Executivo, que “Institui e altera estrutura de
vencimento dos integrantes da Polícia Civil do Estado do Acre e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá á sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 27/07, de autoria da Mesa Diretora, que “Modifica a Lei n. 1.566, de 4
de junho de 2004”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá á sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

19ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
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n. 26/07, de autoria do Deputado Delorgem Campos, que “Propõe que a
Serasa, o SPC e quaisquer outros órgãos de cadastros negativos sejam
obrigados a comunicar ao consumidor, por carta registrada na modalidade
de aviso de recebimento (AR), quando da negativação de seu nome”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá á sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

20ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, s Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 20/2007, de autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Fica instituído
na rede pública de ensino estadual a semana da conservação escolar”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à sanção governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o término
desta.

21ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
Complementar n. 05/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre
a estrutura básica do Departamento de Estradas de Rodagem, Infra-
Estrutura Hidroviária e Aeroportuária do Acre-Deracre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá à sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

22ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 32/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a Gestão
Democrática do Sistema Público de Saúde do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos so Plenário que após a expedição dos Autógrafos,a referida
Matéria irá à sanção governamental.

Encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
outra para cinco minutos após o encerramento desta.

23ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 35/07, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a estrutura
organizacional básica do Instituto de Meio Ambiente do Acre-IMAC”.

Em discussão, não houve oradores
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido
Projeto irá à sanção governamental.

Encerrada a presente Sessão Extraordinária e convocamos outra
para cinco minutos após o término desta.
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24ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  11 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; JOSÉ
LUIS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO MEDEIROS, do PPS;
LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ,
do PT do B.

AUSENTES:  Deputados CHAGAS ROMÃO, do PMDB; ELSON
SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
Complementar n. 03/07, de autoria do Poder Executivo, que “Altera e
acresce dispositos à Lei Complementar n. 58, de 17 julho de 1998, que
dispõe sobre a contratação temporária de pessoal para atender às necessidade
por tempo limitado de excepcional interesse público, nos termos do inciso
X do art. 27 da Constituição Estadual”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido
Projeto irá à sanção governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n. 04/07, de autoria do
Poder Executivo, que “Dispõe sobre a nova estrutura administrativa do
Poder Executivo do Estado do Acre e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido
Projeto irá à sanção governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n 06/07, de autoria do
Poder Executivo, que “Dispõe sobre a nova estrutura organizacional básica
da Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos autógrafos, o referido
Projeto irá à sanção governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Parecer exarado ao
Requerimento n. 61/07, de autoria do Deputado Walter Prado, solicitando
a Mesa Diretora, que seja encaminhado ao Ministro da Justiça, no sentido
de agilizar as medidas necessárias, para a Delegação de Competência, para
que a Superintendência da Policia Federal do Estado do Acre, possa tomar
as medidas necessárias, vista que, na atual conjuntura, sem a ordenação de
tal delegação, os conflitos tendem a tornar-se incontroláveis, possibilitando
assim a ocorrência de mais mortes naquela localidade.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a Mesa tomará as devidas providências.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Parecer exarado ao
Requerimento n. 63/07, de autoria do Deputado Luiz Calixto, solicitando
a Mesa Diretora, que seja expedida notificação de convocação ao Secretário
de Justiça e Segurança Pública, ao Comandante Geral da Policia Militar, à
Diretoria do Departamento de Administração Penitenciária, à Secretaria de
Cidadania e Ação Social e ao Secretário de Saúde, todos componentes da
Comissão Organizadora do concurso simplificado para a contratação regime
provisório de agentes de segurança, para que nesta Casa explique as distorções
verificadas nas divulgação dos resultados do referido concurso.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, o referido Requerimento obteve 13 votos contra,

dos Deputados Moisés Diniz, Taumaturgo Lima, Helder Paiva, Perpétua
de Sá, Gilberto Diniz, Ney Amorim, Mazinho Serafim, Francisco Viga,
José Carlos, Juarez Leitão, José Luis, Delorgem Campos e Walter Prado.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Não tendo
obtido a maioria dos votos dos membros desta Casa, o referido Requerimento
foi rejeitado.

Senhores Deputados e Deputadas, amanhã nós realizaremos
mais uma edição do “Programa Assembléia Aberta” e devemos nos deslocar
da sede do Poder Legislativo às 7 horas da manhã.

Então, queria fazer um apelo a todos os Parlamentares, para
que não faltem a este importante evento.

Neste momento iremos nos deslocar ao Inacio’s Restaurante,
onde o Deputado Taumaturgo Lima irá nos oferecer um almoço. Nada mais
havendo a tratar, encerramos a presente Sessão Extraordinária e convocamos
uma Ordinária para dia e hora regimental.

SUBSECRETARIA DE ATIVIDADES LEGISLATIVAS
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA E REDAÇÃO
Presidente:
Vice-Presidente: Moisés Diniz BPR
Titulares:
Deputados:

Taumaturgo Lima PT
Delorgem Campos PSB
Luiz Calixto PDT

Suplentes:
Deputados:

Francisco Viga PT
Naluh Gouveia PT
Helder Paiva BPR
Walter Prado PSB
Chagas Romão PMDB

Reuniões:  Terça-feira 9h
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COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, TRABALHO,
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COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTE
E COMUNICAÇÃO
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Deputados:
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Deputados:
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Moisés Diniz BPR
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
Presidente: Deputado Walter Prado PSB
Vice-Presidente: Deputado Gilberto Diniz PT do B
Titulares:
Deputados:

Francisco Viga PT
Nogueira Lima PFL
Maria Antônia P P
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Presidente: Deputado José Luís PMN
Vice-Presidente: Deputado Chagas Romão PMDB
Titulares:
Deputados:

Helder Paiva BPR
Delorgem Campos PSB

Suplentes:
Deputados:

Naluh Gouveia PT
Moisés Diniz BPR
Walter Prado PSB
Idalina Onofre PPS
Gilberto Diniz PT do B

COMISSÕES PERMANENTES

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO

DO ESTADO DO ACRE
Editado pela:

Subsecretaria de Publicidade e
Comunicação Social

Diretor Responsável:
João Roberto Braña Bezerra

Inscrição 13198
Coordenadora de Redação e Revisão

de Atas:
Juscelína Barbosa Pinheiro

Apoio:
Coordenadoria de Comunicação Social

Composto e Impresso na Gráfica Globo Ltda.

Endereço: Av. Ceará - 3.335.


